
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 544.872 - RJ (2014/0168110-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A 
ADVOGADO : RODRIGO MORENO PAZ BARRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIA DO NASCIMENTO OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSANA DUTRA PEREIRA 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. VALOR. RAZOABILIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 
reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de danos 
morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A. contra 

decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 

218/220). 

A agravante alega que o valor da indenização por danos morais é exorbitante.

Requer o provimento do presente regimental.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A alteração do valor da indenização por danos morais só pode ser revisto na 

estreita via do recurso especial se fixado em quantia exorbitante ou irrisória, o que não é o caso 

dos autos.

É exemplo o seguinte procedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE AÉREO DE PESSOAS. FALHA DO SERVIÇO. EXTRAVIO DE 
BAGAGEM. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que a responsabilidade civil das 
companhias aéreas em decorrência da má prestação de serviços, após a entrada 
em vigor da Lei 8.078/90, não é mais regulada pela Convenção de Varsóvia e 
suas posteriores modificações (Convenção de Haia e Convenção de Montreal), 
ou pelo Código Brasileiro de Aeronáutica, subordinando-se, portanto, ao Código 
Consumerista.
2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de reparação por danos morais 
pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação revelar-se 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não 
se evidencia no presente caso. 
3. Não se mostra exagerada a fixação, pelo Tribunal a quo, em R$ 7.000,00 (sete 
mil reais) a título de reparação moral em favor de cada uma das partes 
agravadas, em virtude dos danos sofridos por ocasião da utilização dos serviços 
da agravante, motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp nº 582.541/RS, 
Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 23/10/2014, DJe 
24/11/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0168110-0 AREsp 544.872 / RJ

Números Origem:  00338352420118190087  201424556685  338352420118190087

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A
ADVOGADO : RODRIGO MORENO PAZ BARRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIA DO NASCIMENTO OLIVEIRA
ADVOGADO : ROSANA DUTRA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIAÇÃO ITAPEMIRIM S.A
ADVOGADO : RODRIGO MORENO PAZ BARRETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIA DO NASCIMENTO OLIVEIRA
ADVOGADO : ROSANA DUTRA PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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